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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2025 

DISPENSA N° 006/2025 

CONTRATO N° 006/2025-SAAE 

PUBLICAÇÃO: Terça-feira, 11 de fevereiro de 2025 - Pag.2 - Ano XIII - N° 329 

ÓRGÃO DE ORIGEM: O SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EMPRESA: ESCONT - EMPRESA DE SERVIÇOS CONTÁBEIS LTDA - CNPJ.: 
12.967.737/0001-67 

ENDEREÇO: Rua Ramiro Ribeiro, 364, centro, CEP.: 48.905-130, Juazeiro-Bahia 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e 
consultoria à Controladoria Interna Administrativa, visando atender as necessidades da 
autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 06/0211 
Projeto Atividade: 4.122.17.2.043 
Elemento Despesa: 33.90.35.00 
Fonte: 17.99.0000 

VALOR TOTAL: R$ 61.200,00 (sessenta e um mile duzentos reais) 

INÍCIO: 08/01/2025 AUTUAÇÃO: 14/01/2025 HOMOLOGAÇÃO: 10/02/2024 

AUTORIZAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Nos termos do disposto no Art. 72 da Lei N° 14.133/21, Artigo 71, Inciso IV da Lei 
14.133/21, e suas alterações autorizo a contratação da presente Dispensa. 

Em: 10/02/2025 

DOMINGOS {VIEIRA DA SILVA 
Diretor' Presidente 

DECRETO MUNICIPAL N° 003/2025 
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento Documento de Formalização de Demanda (DFD) n° 
006/2025, solicitar, a realização de procedimento adequado para contratação de empresa 
para prestação de serviços de assessoria e consultoria à Controladoria Interna Administrativa, 
visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autõnomo de Água e 
Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

Atenciosamente, 

Sobradinho/BA, 08 de janeiro de 2025. 

~ 
DIEGO FERREIRA PINTO 

SETOR ADMINISTRÁTIVO MAT. N°488 



DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 006/2025 

Setor requisitante: Setor Administrativo 

Responsável: Diego Ferreira Pinto Matrícula: 488 

OBJETO: 
( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( ) Pregão; 
( X ) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria ã Controladoria Interna 
Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autónomo de Água e 
Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, se for 
o caso. 

O Serviço Autónomo de Água e Esgoto de Sobradinho, tem por objetivo primordial operar, manter, conservar e 
explorar os serviços de Água e Esgotos em sua sede, nos Distritos e nos povoados que abrangem o território do 
Município e adjacências de acordo com sua capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função da 
necessidade de dar orientações ao setor da controladoria interna do SARE, visando a implementação e 
acompanhamentos dos processos de controle nas atividades administrativas, afim de obter o resultado que 
espelhe a eficiência e eficácia na administração, observando os ditames na legislação vigente. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se foro caso 

1. Prover a implantação e acompanhamento nos processos administrativos do SARE; 
2. Prover a realização das atividades administrativas dentro da legislação em vigor do SARE; 
3. Propiciar o controle interno das atividades do SARE. 

3.Ouantidade de material/serviço da solução a ser contratada 



~ .E. ~￼ - ~ `-~ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA OT. 

1 

Prestação de serviços de 
assessoria e consultoria à 
Controladoria Interna 
Administrativa 

MÊS 12 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

(X)Não  existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MES ANO 

07 fevereiro 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

A presente processo de contratação direta, é contemplado através do ID PCA PNCP 
000001/2025, publicado em 30/12/2024, no Item n° 012 (Serviços). Anexo. 

2407373000180-0-
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4Jndicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRICULA SETOR 

Andreia Cristina dos Santos 385 Setor ADM — Cotações e Compras 

Diego Ferreira Pinto 488 Setor Administrativo 

Fiscal de Contratos: 

Ronald Lima Leite, Mat. Nº 427. 

Gestor do Contrato: 

Aline Grazielle Serafim De Oliveira, Mat. Nº 389. 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de Vossa 
Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Requisita nte: 

Sobradinho/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DIEGO FLRIkEIRA PINTO 
MATRÍCULA N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 



A > Planºs de Contratações Anuais >  PCA 7025- SERVICO AUTONOMO DE AGUA F ESGOTO -SAAE 

PCA 2025 - 2073730/0001-80 - SERVICO 
AUTO\OVO DE AGUA E ESGOTO -SAAE 

Portal Nacional de contratações Públicas Q m Entrar 

Data da publicação no PNCP: 30/12/2024 

Esfera: Municipal 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 2.148.905.00 

C S Baixar arquivo 

Material 

Serviço 

2 6 8 lo o 

Planos das Unidades 

Poder: Executivo 

QUANTIDADE DE ITENS 

24 

Baixe o arquivo com a relação de itens dos planos das unidades do 

órgão Ccsv) 

VatorTotaL Estimado e Qtde de itens por Categoria 

Id pca PNCP: Unidade: 

24073730000180-0-

000ool/2D25 

Exibir. 5 

C < Vottar 

1-1 de 1 itens 

1111- Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto - SAAE -

sobradinho-BA 

12 

Valortotat estimado IRS) : Data publicação no PNCP; Del 

R$ 2.148.905,00 30/12/2024 

Página: < 

O 

Criado pela Lei n° 14.133/21.0 Portal Nacional de Contrataçbcs Públicas (PNCP) o 
o sitio eletrônico oficial destinado à divutgação centratizada e obric)atôl ia dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma. 

É gerido pelo Com itê Gestor da Rede Nacional de Contruteçbes Pübhcze. wn 

col<ugiado det!berativo com suas atribuições estabelcc d,.a; rio Decreto n° 10764. 

de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portai cum esforço conjunto do construção 

do uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 



A adequaçao. fidedignidade r: corretude das informações c dos arquivos relativos 
3$ contratações disponibilizada5 no PNCP por forca da Lei n° 14.133/2O21 são de 

estrita recponcabitidade das òrgãos e entidadr s contratantes. 

u https //portaldeservicos g'stao gov.br 

J 0800 978 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

octc.; .,:vloarr.biçiodr;r:?cnttaçóe: Telr.iontns,bi!eeaçadousa 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N° 002/2025, de 07 de janeiro de 2025 

'Designa a Gestora de Contratos 
do Serviço Autônomo de Agua e 
Esgoto, nas áreas de que trata a 
Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021. " 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do Gestor de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE 

OLIVEIRA— matrícula n° 389 (CPF n°. )00(.809.X)0(-85), para exercer a função 
de Gestora de Contratos do SAAE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto, em 
observância ao Decreto Municipal n° 087/2023 e de acordo com suas respectivas 
responsabilidades técnicas. 

Art. 2°. São competências da Gestora de Contratos dentre as previstas 

na legislação vigente: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar 

eNYJ/MF:24.a93.Tlotoo0l-e° - Avenlde José ntlbino de soca. SM - Centro - CEP. 66.921 O°a snbr°dmho-aA- 
Fonc (l41 3538-2121- E-mail: saaesobradlnhaggmeY.com / emseesob,fyahoo.comdr 

tcP 
tini ~eIcP, Este documento está disponibi izodo no site: wwwsaa esobradtnha.ba.gov.br Imprensa Oficial

•.fig` Documento assinado digitalmente conformo MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, quo institui a infroostruturo do chaves Públicos Brasileiro - ICP-Brasil. 
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no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da 

liquidação e pagamento da despesa; 

IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatórios respectivos; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos necessários; 

VI - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

VII - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

VIII - analisar os documentos referentes ao recebimento definitivo do 

objeto contratado; 

IX - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

XI - diligenciar para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14.133/2021 ou pelo 

agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

XII - outras atividades compatíveis com a função. 

y 1 0. A Gestora de Contratos deverá ser previamente designado pela 

autoridade adminisudtiva signatária do contrato. 

CNPJ/MF:24.0]3.]30/0001-80-Avenida Jas¢ OalEtno do Sours, SIN — Centro— CEP. 48.025-000 SobraGlnho-8A- 

Fon°: (]4) 3538-2121— E-mall: saaosobradlnhoQgmaO.com / amsacsobRyahoo.com.br 

icP Imprensa Oficial nfl eIC,sll Este documento está disponibilizodo no sito: www.saaesobradinho.ba.gov.br 
Documento assinado digitalmente conforme MI' n° -2.200-2 de 24/08/2001, que institui e inlmesbutum de choves Públicas Bmsilciro - ICP-Bmsil. 
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§ 2°. Para o exercício da função, a gestora de contratos deverá ser 

formalmente cientificado da indicação e das respectivas atribuições antes da 

formalização do ato de designação. 

§ 3°. Na designação de que trata o parágrafo segundo, serão 

considerados: 

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - a complexidade da fiscalização; 

III - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 4°. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 

agentes públicos para fins de gestão contratual deverá ser demonstrada no 

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à 

celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § lo do art. 18 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

§ 5°. Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser 

exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima. 

§ 6°. Na hipótese prevista no § 5°, o titular do setor responderá pelas 

decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 7°. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e 

de afastamento extemporâneo e definitivo da gestora do contrato e dos 

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições 

de gestor caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em 

contrário em norma interna do órgão ou da entidade. 

Art. 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de Gestão de Contratos, bem como disponibilizar 

em meio eletrônico, informações adicionais. 

eNPJIMF:24.073.73010001.80 - Avenida José Belbino ºo SIN —eºn[ro— CEP. 48925-000 5°bradlnbo-BA- 

Fone: (74) 3536-2121 — E-,naiíi  saaesuba4lntnQgmaB.eOre / on.saesab°yahoo.com.br 

icP  
Brasil Este documento e5fti disponibilizado no sito: www.saaesabradlnho.ba.gov.br Imprensa Oficial

Documento assinado digitalmente conforme MI' n°-2.200-2 de 24/082001, que institui a infroestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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Art. 40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CNPJ/MF:24.0]3.730/OOOt-90-AeenlEa José Oalbino de Souza, SIN —Centro— CEP. 40.9]5000 $obroOlnbo-OA- 
Fone: (14)3530-2121—E-nvrl: anaosobraElnhoOymarl.cam I enuaeaogryaboo.com.br 

1OP Imprensa Oficial mBm. aU Este documento está disponióilizado no Bile: www.saaesobradlnho.ba.gov.br dinho.ba.gov.br P f 

Documento ossinodo digifolmente conforme MP n°- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestruturo da Chovos Públicos Brosileiro - ICF-Brasil. 
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PORTARIA N°003/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa Fiscal de Contratos os 
servidores e dá outras 
providências " 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobmdinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do fiscal de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos firmados pelo SARE — Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto, de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas. 

I — Fiscal de Contratos: 

a) Fiscal de Contratos do SARE, RONALD LIMA LEITE, matrícula n° 

427 (CPF n°. XXX.214.XXX-30). 

Art. 2°. Compete ao fiscal, a verificação da correta execução do objeto 

contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativa, bem como o atendimento 

às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta 

Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e 

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício 

do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar. 

CNPJ/MFf 24.093.7l010001-80- Avenida José BalOino da Soosa, 8/N — Gentio— COP. 48.925-000 Sa4radlnao-BA- 
Fone: (74) 3538-2121— 0-math vanosoenelnM1ol(gmalLcom / omsaoFoMQyaM1oo.com.er 

'cP Imprensa Oficial emsll Este documento está disponibiliz°do no Bile: www.saa esobradfnho.ba.gov.br P f ° 

Documento assinado digífalmenle conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroesfruturn do Chaves Públicos Brasileiro - ICP-Brosil. 
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para 

Art- 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

a execução das atividades de fiscalização dos contratos, bem 

disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais. 

como 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIMF. 24.073.93°10001-80 - AvºnIJº José Bnlbino dº Saiam, 3/N - Contra - CEP. 48.925-000 Sobra41nbo-0A - 

Penn: (74) 3538-2121- E.mall: saaesobradlnboegmalócom f emsaosoM[yaboo.com.br 

¡9, BrassIl Este documento está disponibilizado no site: www.saaesobradlnho.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Mi<" Documento assinado digitalmente conforme MP if - 2.200-2 de 24/08/2007, que institui o infmostrutum de choves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 



SETOR ADMINISTRATIVO 

DFD N° 006/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 

RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 

Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, c/c com o Art. 6° e 7° do Decreto Municipal 

n° 019/2023, entende-se que a menor valor e complexidade do objeto enseja a 

prescindibilidade de estudo técnica preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 

capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 

encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Sobradinho/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DIEGO FERREIRA PINTO 
MATRÍCULA N°488 

SETOR ADMINISTRATIVO 

DESPACHO 

Nos termos do Art. 7° do Decreto 
Municipal n° 019/2023, e diante a 
justificativa apresentada para a 
dispensa do EfP. (08/01/2025) 

APROVAD 

DOMINGOSjVILIRA DA SILVA 
DIRETOR PEkESIDENTE 
DECRETO MUNICIPAL N" 003/2025. 



AOS SETORES DO SARE 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e 
consultoria à Controladoria Interna Administrativa, visando atender as necessidades da 
autarquia municipal o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto— SAAB de Sobradinho/BA. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 006/2025, expedida 
pelo Setor Administrativo, no dia 08 de janeiro dc 2025, solicitando a contratação de 
empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria à Controladoria Interna 
Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal SAAE, 
AUTORIZO, abertura de procedimento de contratação e solicito encaminhamento ao 
Setor de Compras para realização de pesquisa de preço e demais providências 
administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao Setor Jurídica e ao controle interno o processo para análise e 
emissão de pareceres acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 
14.133/2021 e pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização da 
instrução processual. 

Sobradinho/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DOMINGOS lltA DA SUMA 
DIRETOR_ RESIDENTE 

DECRETO MUNICIPAL N°003/2025 
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PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a pesquisa de preços conforme DFD N°006/2025 

anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria 
à Controladoria Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia 
municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

Sobradinho/BA, 10 de janeiro de 2025. 
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DIEGO FERREIRA PINTO 
MATR CULTA N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 
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DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: ADM SAAE 

Prezados senhores, 

Em atendimento a solicitação do Setor Administrativo, conforme DFD N° 006/2025 
encaminhado, afim de contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e 
consultoria à Controladoria Interna Administrativa, visando atender as necessidades da 
autarquia municipal o Serviço Autõnomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, 
segue as consultas de acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021, c/c Art. 
4° do Decreto Municipal n° 017/2023 e Lei Federal 14.133/2021, juntamente com a 
justificativa de metodologia adotada para a referida pesquisa de preços. 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025. 

ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS CAVALCANTE 
MATRÍCULA N°385 

SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA N° 04/2025 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N° 004/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa servidor responsável pelo Setor 
de Compras e dá outras providências " 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO -

SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada pela Lei 
Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira, administrativa e 
orçamentária, e; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar adminisbativamente o setor de 
compras, para atender as necessidades da entidade autárquica do SAAE. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS 

CAVALCANTE — matrícula no 385 (CPF n°. XXX.237.XXX-92), como responsável pelo 
Setor de Compras do Serviço Autonómo de Água e Esgoto (SARE). 

Art. 2°. A responsável pelo Setor de Compras, deverá atuar no planejamento e 
organizaros pedidos das diversas áreas do SARE: 

I - fazer a gestão e controle de todos os processos de compras; 

ii - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços e 
aquisição de equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 14133/21, c/c Decreto 
Municipal n°017/23, afim de municiaro arca bolso dos processos administrativos licitatórios 
de contratação; 

III - fazer a gestão do cadastro de fomecedores, planejar, dirigir e controlar as 
compras; 

Iv - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor de 
Contratos e os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E 

ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIMF. 24.01J.)]OI°001-SO - Avenida José Balbino de Soub, SIN — CenVo — CEP. 45.925-000 Sobradinho-BA- Fooe: 

(74) 3538-2121— E-mail; aaaoaebrndlnhorpTnalLcnm / omaaoaob@yaboo.e°m.br 

ICP  
Brasil Este documento está disponióiliz°do no cite: wwwsaaesobradinho.ba.gov.br Imprensa Oficial 

Documento assinado digitolmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24108/2001, que institui o infraestrvlura de chaves Públicos Brosileirn - ICP-Brasil. 
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SETOR - Setor de Compras do SARE — Sobradinho/BA 

AO SETOR —Administrativo - SAAE 

DFD N° 006/2025 

JUSTIFICATIVA PARA METODOLOGIA ADOTADA - PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria à 

Controladoria Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o 
Serviço Autõnomo de Água e Esgoto — SAAE de SobradinholBA. 

FONTE DE CONSULTA: Para a definição do valor estimado da contratação, foram utilizados os 
parâmetros do Art. 5° Inciso II, da IN SERES/ME n°65/2021, c/c Art. 6°, Inciso I, do Decreto Municipal 

n° 017/2023, onde foi priorizado a consulta, através dos incisos acima mencionados. 

SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS: Anexo a este documento o MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS, 
conforme coleta de preços. 

METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO: A obtenção do preço se deu com 
base na MÉDIA ARITIMÉTICA, dos valores obtidos em contratos administrativos sendo que não 
houve desconsiderações em função da questão dos valores "(...) com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento(..)". 

MEMÓRIA DE CÁLCULO: O preço estimado da contratação foi obtido diante da avaliação, de 
resultado de pesquisa de preços, 03 (três) Contratos administrativos, conforme IN SERES/ME n° 
65/2021 e Decreto Municipal n°017/2023. 

01 contrato administrativo +02 Contrato administrativo + 03 Contrato administrativo = SOMA/ quantidade itens obtidos = 
Valor estimado. 

IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS: Nome do 

responsável, pela pesquisa de preços, Andreia Cristina dos Santos Cavalcante, Matricula n° 385. 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025. 

c\J A uaQc « ji
A DREIA CRISTINA DOS SANTOS CAVALCANTE 

SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA N° 04/2025 
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MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

rIEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA (if. 

Base legal: INSEGES/ME es, OCO] OEll11HO 052021- Art Sº Incise II, [/c 
Derreto Municipal nº 01]/]023 

PREÇOS 
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Prestação de serviços de assessoria e 
consultoria à Controladoria Interna 

Administrativa 
UNID 12 6.000,00 4.500,00 5.000,00 £166,66 61.999,92 

R$ 61.999,92 

lustlncknVA PARA METODOLOGIA ADOTADA -PESQUISA DE PREÇOS:: Pam a definição do valor estimado da contratação, foram utlllzados°s parâmetros do Art 52 l ciso II, da IN 
SERES/ME nº 65/2021, c/c Art. 52, Incito, do Decreto Municipal nº 017/2023, ondefoi priodsad0 a consulta, através dos Inrisos acima mencionados. A A obtenção do p eco se deu com 
base na MÉDIA ARITMÉTICA, dos valores obtidos em contratos administrativos, sendo que n3o houve desconsiderações em funç3D da questão dos valores "1...) com sob epreço ou com 
preços manifestamente Inexequiveis e supedaturamento(-.l".O preço estimado da contratação foi obtido diante da avallação, de resultado de pesquisa de preços, 0311 ésl Contratos 
administrativos, conforme IN SERES/ME o2 65/2021 e Decreto Municipal nv 017/2023. Nome do respon5ãvel, pela pesquisa de preços, Andrela Cristina dossantos Cavalaste, Matrícula ne 
385. 

* Metodologia Utilizada - Média (ARITMÉTICA) 

Sobradinho(BA, 13 de janeiro de 2025 

ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS CAVALCANTE 
SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA N° 0412025 



át CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO DE N°016/2024 

TERMO CONTRATUAL QUE ENTRE si CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO E A EMPRESA MEIRA 

CONSULTORIA E SERVIÇOS CONTÁBEIS EIRELI 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO/BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ 

sob o n° 16,412,360/0001-95, com sede na Avenida Prado/ltamaraju, S/N, Prado/Bahia, 

neste ato, representada pelo seu Presidente Sr. Odilei Queiroz de Matos, CPF 013.929.865-

75, residente e domiciliado á Paulo Afonso, São Francisco de Assis - Prado/BA, doravante 

denominado simplesmente de CONTRATANTE e a pessoa Jurídica MEIRA CONSULTORIA E 

SERVIÇOS CONTÁBEIS EIRELI, pessoa Jurídica de Direito Privado, CNPJ n° 41.608.680/0001-

08, com sede na Avenida Ruy Barbosa, 593, 1° andar, Centro, Eunápolis-Bahia, nesse ato 

representada pelo Contador Sr. Gabriel Silveira Alves Meira CRC/BA 41306/O-8, residente 

e domiciliada em Eunápolis/BA, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar 

o presente contrato autorizado pelo despacho constante no Processo Administrativo n°

003/2024, Inexigibilídade n°003/2024, pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO 

Constitui objeto do presente a Prestação de serviços técnicos de Assessoria e Consultoria 

Administrativa ao setor de Controle interno Municipal, bem como Assessoria e 

Acompanhamento na reestruturação dos processos atualmente existentes, implantação 

de novas rotinas de auditorias com emissão de parecer mensal sobre o cumprimento de 

normas que afetam ao Controle Interno e processos administrativas internos. 

Parágrafo Primeiro: O serviço de consultoria será prestado pela CONTRATADA e será 

solicitado pela CONTRATANTE por escrito, via fax, e-mail, telefone ou pessoalmente. Na 

consulta o CONTRATANTE conversará diretamente com um dos consultores da 

CONTRATADA, que se comprometerá a responder, ao CONTRATANTE, no máximo, em 

cinco dias. As orientações são objetivamente respondidas, com fundamento em 

subsídios legais, doutrinários, jurisprudenciais e em decisões dos Tribunais de Contas, 

conforme a situação exigir. 

Parágrafo segundo: A contratoda ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições 

contratuais, alterações quantitativas como as qualitativas no serviço da presente 

Dispensa, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

conforme Lei n° 14.133/2021, em seu art. 125. 

End: Av. Prado/Itamaraju, SIN — São Sebasttão— Prado — Bahia — Brasil, CNPJ 16.412.30610001-95 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA não poderá transferir a execução dos serviços de 

que trata o presente contrato, nem tampouco, transferir ou caucionar os direitos ou 

garantias deste contrato, no todo ou em parte, salvo com consentimento por escrito do 

PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 

Dotação Orçamentária a seguir especificada: 

Unidade Orçamentária: 01.01 - Câmara Municipal 

Projeto Atividade: 2003- Manutenção das atividades do Poder Legislativo 

Elemento: 3.3.90.35.00 —Serviços De Consultoria. 

Fonte: 00- Recursos Livres - Duodécimos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste contrato, vigorará de sua assinatura até 31/12/2024, podendo 

este ser rescindido ou ter seu prazo prorrogado, de acordo com a necessidade e 

interesse da administração, na conformidade do estabelecido na Lei n° 14133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A Cãmara Municipal de Prado pagará á Contratado, pelos serviços contratados, o valor 

global de R$72.000,00 (Setenta e Dois mil reais), a serem pagos em 12 (doze) parcelas 

iguais e sucessivas de R56.000,00 (Seis mil reais). 

Parágrafo Primeiro: A Ordem Bancária será emitida em nome da CONTRATADA para o 

Banco Inter Código n°077, Agência n°0001, Conta Corrente n°. 17785620-3. 

Parágrafo Segundo: Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos 

todos os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de 

qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou 

venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro - Quando houver erro de qualquer natureza: na emissão da Nota 

Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou 

emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não 

será considerado paro efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

End: Av. Prado/Itamaraju, SIN — São Sebastião — Prado — Bahia— Brasil, CNPJ 16.412.306/0001-95 
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ESTADO DA BAHIA 

Parágrafo Quarto- 60% (sessenta) por cento do valor contratado será destinado às 

despesas com mão-de-obro e 40% para às despesas com capacitação técnica, 

hospedagens, transporte, insumos e outros custeios. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

Os preços inid cimente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, janeiro de 2023. 

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, 
e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados. mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice IGP - DI (Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna - menos 

1 (um) mês), divulgado pela Fundação Gefúlio Vargas FGv exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo Terceiro: O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) 

executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumptmento das cláusulas 
contratuais; 

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

c) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pelo ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, á Câmara ou a terceiros; 

d) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor: 

e) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que odenfrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 
devidamente identificados por meio de crachá; 

t) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 

End: Av. Pradolltamaraju, SIN — São Sebastião Prado — Bahia — Brasil, CNPJ 16.412.30610001-95 



CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

h) relatar ao Presidente da Câmara toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer do prestação dos serviços; 

i) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

j) manter durante toda a vigêncio do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 

k) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições se previamente autorizados pela Administração; 

I) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

m) substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e 
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 
previamenle o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

n) prestação de serviços técnicos de Consultorla Administrativa ao setor de Controle 
interno; 

o) avaliação e adequaçõo dos processos atualmente existentes; 

p) criação de rotinas de auditoria, com expedição de parecer mensal sobre 
cumprimento de normas afetas ao controle interno e processos administrativos 
internos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete a Contratante: 

o) a CONTRATANTE deverá fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à 

realização do serviço, que será executado nas dependências da CONTRATANTE, e 
ainda fornecer os documentos necessários para seu desempenho; 

b) a CONTRATANTE se compromete a passar à CONTRATADA os documentos citados na 

cláusula anterior semonalmente; 
c) a CONTRATANTE se compromete a fornecer à CONTRATADA dados, documentos e 

informações necessários ao desempenho dos serviços ora contratados, em tempo 
hábil, nenhuma responsabilidade cabendo a segunda acaso recebido 
intempestivamente; 

d) efetuar os pagamentos devidos à contratada: 
e) receber os serviços objeto do contrato, nos ternos, prazos, condições e 

especificações estabelecidos no termo de referência; 
f) designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato; 

End: Av. Pradolltamaraju, SIN --São Sebastião — Prado -- Bahia — Brasil, CNPJ 16.412.30úl0001-95 
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ESTADO DA BAHIA 

g) aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, 

garantido o contraditório e ampla defesa; 

h) publicar e manter à disposição do público em sítio eletrônico oficial o ato que 

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, conforme art.72, 

§ único da Lei 14.1333/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

Conforme determinação do art. 117, da Lei n° 14.133/2021, o presente contrato será 

acompanhado e fiscalizado pelo servidor designado pela Casa Legislativa, o Diretor de 

Património e Materiais, ou seu substituto designado para tal ato. 

Parágrafo Primeiro: O representante da Casa das Leis anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução dessa avença, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Parágrafo Segundo: As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas 

cabíveis para a devida solução. 

CLÁUSULA NONAS DAS PENALIDADES 

O descumprimento de qualquer exigência deste contrato implicará na aplicação das 

sanções descritas no artigo 155 a 158 da Lei Federal 14.133/2021, a saber: 

o) Advertência; 

b) Multa: 

c) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar 

com este Município. 

Parágrafo Único. Para os casos de multa, serão aplicados os percentuais descritos a 

seguir: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços 
contratados, calculado sobre o valor correspondente à pare inadimplente, até o limite 
de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso. 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos 
serviços contratados, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 

End: Av. Prado/Itamaraju, SIN — São Sebastião — Prado — Bahia — Brasil, CNPJ 16.412.30610001-95 
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correspondente à parte inadimpiente, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas na Lein°. 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro: O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas 

hipóteses previstas no art. 138, da Lei 14.133/2021. 

Parágrafo segundo: Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a Ill do art. 139 da 

Lei 1.4.133/2021, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo 

Aditivo, com amparo no art. 132 da Lei no 14.133/2021, vedada a modificação do objeto, 

conforme artigo 126 do mesmo diplomo legal. 

Parágrafo Único: A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, 

compensação ou penalização financeira, prevista 
no 

Contraio, bem como o empenho 

de dotações orçamentórias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a 

celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus 

termos e à proposta do contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a 

legislação aplicável à espécie. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas os condições de 

habilitação e qualificação exigidas para o contratação. 

Parágrafo Segundo: O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, 

cessõo ou transferência, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

End: Av. Pradolltamaraju, S/N - São Sebastião — Prado — Bahia — Brasil, CNPJ 16.412.30610001-95 



CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 

ESTADO DA BAHIA 

As partes elegem o Foro da cidade de Prado/Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, foi 

lavrodo o presente instrumento contratual em 03 (três) vias, de igual teor e forma vai 

assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duos) testemunhas, 

ODILEI QUEIROZ 

Prado/BA, 05 de janeiro de 2024. 

E MATOS 

Presidente da Câmara de Prado 

CONTRATANTE 

<.. ~.,..~ . 
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MEIRA CONSULTORIA E SERVIÇOS 

. :CONTAREIS EIRELI 

CNPJ 41.608.680/0001-08 

CONTRATADA 

End: Av. Prado/Itamaraju, S/N - São Sebastião— Prado — Bahia — Brasil, CNPJ 16.412.306/0001-95 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU 

ESTADO DA BAHIA 

C.N.P.J. 13.222.500/0001-10 
CONTRATO N° 019/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU(BA) E A EMPRESA C DE O JESUS ME. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU, CNPJ N° 13.222.500/0001-10, pessoa 

jurídica de direito público interno, situada na Rua Emílio Hilarião, Centro, Pindobaçú(Ba), 

representando por seu Presidente, JARLANE MENEZES FARIAS, a seguir denominada 

CONTRATANTE, e a Empresa C DE O JESUS ME, CNPJ n° 08.274.339/0001-98, situada na 

Rua Rui Barbosa, 117— 1° andar, sala 03, Centro, Senhor do Bonfim-BA, representada neste ato pela 

Sra. Cassiane de Oliveira Costa, brasileira, empresária, inscrita no CPF sob o n° 018.136.865-40, a 

seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da 

Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, suas alterações e demais legislações pertinentes e pelas cláusulas a 

seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes. 

Cláusula Primeira— Objeto 

O presente contrato tem como objeto os serviços de assessoria ao setor de controle interno desta 

Câmara Municipal, no período de abril a dezembro de 2024, conforme processo de dispensa licitatória 

n°029/2024. 

Cláusula Segunda— Forma de Execução 

A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de assessoria, nos termos estabelecidos na 

Cláusula Sétima do presente Instrumento. 

Cláusula Terceira — Valor Contratual 

Pela prestação do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total 

de R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais), a ser pago em 09 (dez) parcelas mensais de R$ 

4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 

Cláusula Quarta— Condições de Pagamento 

O pagamento será efetuado em até 10 dias após a data da liquidação. 

Cláusula Quinta — Recurso Financeiro 

A despesa decorrente do presente Contrato será efetuada à conta dos seguintes recursos financeiros: 

1.2001.3390.39.00 —Outros Serviços de Terceiros— Pessoa Jurídica. 

Cláusula Sexta— Critério de Reajuste 

O preço estabelecido no presente Contrato poderá será reajustado anualmente mediante acordo entre 

as partes e com base em indices inflacionários anuais. 



PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU 

ESTADO DA BAHIA 

C.N.P.J. 13.222.500/0001-10 

Cláusula Sétima — Prazo e Forma de Prestação do Objeto 

Parágrafo Primeiro — O objeto contratual será prestado no período de 1°/04/2024 a 

31/12/2024. 

Parágrafo Segundo — O objeto será prestado de forma contínua na sede da contratante, sendo 

que a desconformidade do objeto às condições indispensáveis a prestação sujeitará a 

Contratada às sanções previstas neste Contrato e na legislação pertinente. 

Cláusula Oitava — Direitos e Responsabilidade das Partes 

Parágrafo Primeiro — Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste 

Contrato, observado o capítulo 1X do titulo III da Lei n° 14.133/21, e da CONTRATADA perceber 

o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

Parágrafo Segundo— Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento ajustado; e 

b) Dar à contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

Parágrafo Terceiro — Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar o contrato na forma ajustada, e 

b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e cómerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas pela Lei n° 14.133/21. 

Cláusula Nona — Sanções Administrativas para o Caso de Inadimplêneia Contratual 

Parágrafo Primeiro — No caso de não cumprimento do objeto contratual, será aplicável a 

CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 02 (dois) por cento sobre o valor do 

presente Contrato. 

Parágrafo Segundo — Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Câmara Municipal de 

Pindobaçu (BA) poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no 

capítulo I do título N da Lei 14.133/21, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 02 

(dois) por cento do presente Contrato. 

Cláusula Décima — Rescisão 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados nos 

capítulos VIII e X11 do título III da Lei n° 14.133/21. 

Cláusula Décima Primeira — Legislação Aplicável 

/ 
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU 

ESTADO DA BAHIA 

C.N.P.J. 13`.222.500/0001-10 
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21, 

de 1° de abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privando e pela Lei n° 

8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor. 

Cláusula Décima Segunda— Casos Omissos 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 14.133/21, e dos princípios gerais do direito. 

Cláusula Décima Terceira— Da Fiscalização 

§1° A fiscalização do presente instrumento contratual será exercida pelo Fiscal de 

Contrato, Celso Carvalho de Sena, designado pela portaria n° 001/2024, à qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, dando, sempre, ciência à 

Administração. 

§2° Cabe ao Fiscal de Contrato anotar, em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução deste contrato. 

§3° Fica o Fiscal de Contratos responsável por informar aos seus superiores, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

Cláusula Décima Quarta — Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Pindobaçu (BA) para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento Contratual, em 

02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas 

abaixo. 

Pindobaçu (BA), em 1° de abril de 2024. 

CAMARA M41CIPAL DE PINDOBAÇU C DE O JESUS ME 

TANTE CON1'kATADA 

TESTEMUNHAS: 

(,`.(, 6i r . i f i. l n r- f/ 
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:tl PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU 

~  + ESTADO DA BAHIA 
C.N.P.J. 13.222.500/0001-10 

TERMO DE CIÊNCIA 

Eu, Celso Carvalho de Sena, portador do CPF n° 363.394.235-15, servidor desta 
Câmara e designado como fiscal de contratos através da Portaria n° 001/2024, certifico 
que nesta data tomei ciência do firmamento do Termo Contratual n° 019/2024 firmado 

entre esta Câmara e a empresa ORGANIZE CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA 

LTDA, CNPJ: 08.274.339/0001-98, momento a partir do qual exercerei as minhas 
atribuições para acompanhamento e fiscalização na execução do mesmo. 

Pindobaçu, 1° de abril de 2024. 

Celso Carvalho de Sena 
Fiscal de Contratos 
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Contrato n° 004/2024 
Última atualização 29/02/2024 

Local: Caetite/BA Órgão: CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE CAETITE 

Unidade executora: 1000 - CÂMARA MUNICIPAL 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 006/2024 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 29/02/2024 Data de assinatura: 29/02/2024 Vigência: de 29/02/2024 a 31/12/2024 

Id contrato PNCP: 01926487000109-2-000004/2024 Fonte: IBDM Modernização Assessoria e Consultoria 

Id contratação PNCP: 01926487000109-1-000005/2024 

Objeto: 

Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria administrativa, na área do controte 

interno, incluindo suporte, normatização, elaboração de relatórios mensais e anuais, visando atenderas necessidades da 

Câmara de Vereadores de Caetité. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 50.000.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 53.820.677/0001-32 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: JOGO ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome: Data 

CONTRAT00042024INEX004 29/02/2024 

E dbir. 5 

C < Voltar 

U 
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Tipo- Baixar: 

Contrato 

Página: 
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Criado peta Lei no 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sítio eletrõnico oficial destinado 3 divulgaçáo centralizada e obrigatória dos atos 
exigidos em sede de ticitaçóes e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764, 

de 9 de agosto de 2021. 



O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

comitè. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de 

estrita responsabilidade dos õrgãos e entidades contratantes. 

G htip£://porta.{çfesQrviços.gesfao.ggybr 

.P 4B0Q.97&9491 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas ô licença de uco. 
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CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2024 

INEXIGIBILIDADE N° 004/2024 

INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 004/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO QUE ENTRE SI FIRMAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAETITÉ-BA, E 

A EMPRESA JOGG ASSESSORIA E 

CONSULTORIA PÚBLICA LIDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAETITÉ, Estado da Bahia, com sede na Praça 

Rodrigues Lima, 10, Centro, Caetité-Bahia, inscrito no CNPJ sob o n° 

01.926.487/0001-09, neste ato representada pelo Presidente da Câmara, Sr. 

Rodrigo Júnior Lima Gondim, Presidente da Câmara de Vereadores, com endereço 

residencial à Rua C, n°. 57, Bairro São Vicente, CEP. 46.400-000, Caetité — Bahia, 

portador da cédula de identidade n°. 0306397196 SSP/BA e CPF sob n°. 

339.933.945-34, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, de ora em 

diante denominadas simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa 

JOGG ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob n°. 

53.820.677/0001-32, com sede à Av. Petrônio Portela, n°. 388, Alvorada, Guanambi 

— Bahia, CEP. 46.430-000, representada neste ato pelo Sr. João Gabriel de Oliveira 

Guedes, portador do RG n° . 1427164720 SSP/BA e CPF sob n°. 047.715.935-40, 

doravante designada CONTRATADA, resolvem celebrar, na forma da Lei 

14.133/2021, e suas alterações, o presente contrato, autorizado pelo despacho 

constante no Processo Administrativo n° 006/2024, inexigibilidade n° 04/2024, pelas 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente a Prestação de serviços técnicos especializados de 

assessoria e consultoria administrativa, na área de Controle Interno, incluindo 

suporte, normatização, elaboração de relatórios mensais e anuais, visando atender 

as necessidades da Câmara de Vereadores de Caetité. 

PRAÇA RODRIGUES LIMA, N° 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA - CEP: 46.400-000 

TELEFAX 3454-1008 

Email:licitacaocamaracaetite@hotmail. com  Site: www.caetite.ba.leg.br
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,l CÂMARA DE VEREADORES DO MUNCÍPIO DE CAETITÉ 
CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

alterações quantitativas como as qualitativas no serviço da presente Inexigibilidade, 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme 

Lei n°. 14.133/2021, em seu art. 125. 

1.3. A CONTRATADA não poderá transferir a execução dos serviços de que trata o 

presente contrato, nem tampouco transferir ou caucionar os direitos ou garantias 

deste contrato, no todo ou em parte, salvo com consentimento por escrito do 

Presidente do Legislativo Municipal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇAO 

2.1. O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de 

Referência, da proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de 

inexigibilidade de Licitação n°.004/2024, fundamentado no art. 74, inciso Ill, alínea 

"c", da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO 

3.1. O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n°. 14.133/2021 e 

demais normas pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. O serviço de consultoria será prestado pela CONTRATADA, com 

obrigatoriedade de visitas semanais a sede da CONTRATANTE, bem como a 

disponibilização de consultor sempre que houver nova demanda, sem prejuízo às 

visitas semanais. A CONTRATANTE se compromete também a disponibilizar 

consultor, por meio digital (whatsapp, ligação, e-mail) em horário comercial, para 

assim, em tempo hábil, orientar as demandas diárias. As orientações serão 

objetivamente respondidas, com fundamento em subsídios legais, doutrinários, 

jurisprudenciais e em decisões dos Tribunais de Contas, conforme a situação exigir. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PRAÇA RODRIGUES LIMA, N° 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA - CEP: 46.400-000 

TELEFAX 3454-1008 

Email:licitacaocamaracaetite@hotmail.com  Site: www.caetite.ba.leg.br
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CÂMARA DE VEREADORES DO MUNCÍPIO DE CAETITÉ 

CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

5.1. A despesa orçamentária para execução deste contrato para o exercício de 

2024, no valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), correrá por conta da 

dotação orçamentária abaixo especificada: 

ÓRGÃO CAMARA MUNICIPAL 

UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 

0100000 CAMARA MUNICIPAL 

PROJETO/ATIVIDADE 01.31.001.2.001 GESTÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA JURIDICA 

FONTE 15000000

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste contrato vigorará de sua assinatura até 31/12/2024, 

podendo este ser rescindido ou ter seu prazo prorrogado, de acordo com a 

necessidade e interesse da administração, em conformidade com o estabelecido na 

Lei n°. 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREGO E REAJUSTAMENTO 

7.1. A Câmara Municipal de Caetité — Bahia pagará pelos serviços contratados, o 

valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a serem pagos em 10 parcelas 

iguais e sucessivas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em conta de titularidade da 

CONTRATADA. 

7.1.1.Nos preços ofertados na proposta do CONTRATADO já estão inclusos todos 

os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de 

qualquer natureza e outros quaisquer, que, direta ou indiretamente, impliquem ou 

venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 

7.1.2. Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal/Fatura, 

o documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota 

de correção. 

7.2. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses 

contados da data de assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o 

PRAÇA RODRIGOES LIMA, N° 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA - CEP: 46.400-000 

TELEFAX 3454-1008 

Email:licitacaocamaracaetite@hotmail.cow  Site: www.caetite.ba.leg.br
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CRIADA EM 09 DE ABRIL DE 1810 

9.3. Os documentos devem ser apresentados à CONTRATANTE para assim 

proceder com empenho, liquidação e pagamento dos serviços prestados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES 

10.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 

sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 

na licitação; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total 

ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério 

da Administração; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços 

ofertados e executados em conformidade com as normas e determinações 

em vigor; 

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais 

devem estar devidamente identificados; 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, 

quando for o caso; 

h) Relatar ao Presidente da Câmara toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

i) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para maiores de quatorze anos; não permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

PRAÇA RODRIGUES LIMA, N° 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA - CEP: 46.400-000 

TELEFAX 3454-1008 

Email:licitacaocamaracaetite@hotmail.com  Site: www.caetite.ba.leg.br
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perigoso ou insalubre; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação; 

k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela 

Administração. 

I) Prestar os serviços técnicos de Consultoria Administrativa ao Controle 

Interno; 

m) Avaliação e adequação dos processos conforme resoluções; 

n) Orientação ao Controle Interno na elaboração de relatórios mensais e anuais; 

10.2 - Compete a Contratante: 

a) A CONTRATANTE deverá fornecer à CONTRATADA todas as 

informações necessárias à realização do serviço, que será executado nas 

b) 

dependências da CONTRATANTE, 

necessários para o seu desempenho; 

A CONTRATANTE se compromete 

e ainda fornecer os documentos 

a repassar à CONTRATADA os 

documentos necessários para acompanhamento, orientação e confecção 

dos relatórios mensais a cada quinzena do corrente mês; 

c) A CONTRATANTE se compromete a fornecer a CONTRATADA dados, 

documentos e informações necessários ao desempenho dos serviços ora 

contratados, em tempo hábil; 

d) Efetuar os pagamentos devidos à contratada; 

e) Receber os serviços do objeto do contrato, nos termos, prazos, condições 

e especificações estabelecidas no termo de referência; 

f) Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do 

contrato; 

Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as 

irregularidades, garantindo o contraditório e ampla defesa; 

h) Publicar e manter à disposição do público em sítio eletrônico oficial o ato 
~~-

PRAÇA RODRIGUES LIMA, N° 10, CENTRO, CAETITÉ, BAHIA - CEP: 46.400-000 
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que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, 

conforme art.72, § único, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 

CONTRATO 

11.1. Conforme determinação do art. 117, da Lei 14.133/2021, o presente contrato 

será acompanhado e fiscalizado pela servidora Marinésia Oliveira da Silva, 

designada pelo Decreto n°. 09 de 25 de janeiro de 2024. 

11.2.O representante da Câmara Municipal anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução dessa avença, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

11.3. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas cabíveis para 

a devida solução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1. O descumprimento de qualquer exigência deste contrato implicará na aplicação 

das sanções descritas nos artigos 155 a 158 da Lei Federal 14.133/2021, a saber: 

a) Advertência 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com este Município. 

12.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I —a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II — as peculiaridades do caso concreto; 

Ill —as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV — os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

PARÁGRAFO ÚNICO — Nas hipóteses de descumprimento total ou parcial das 

cláusulas e condições ajustadas ou execução em desacordo com a proposta 
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apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, os seguintes percentuais de 

multa entre 5% a 30% do valor do contrato, na forma discriminada abaixo: 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa 5% 

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10% 

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15% 

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20% 

e) Acima de 20 dias: multa de 30%. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O inadimplemento de quaisquer das cláusulas do presente contrato conforme 

art. 137, incisos de I a IX da Lei n°. 14.133/2021, é motivo justo para a extinção do 

mesmo. De acordo com o art. 138, da Lei n°. 14.133/2021, a extinção do contrato 

poderá ser: 

I — Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II — Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comité de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

Ill — Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial; 

13.2. — A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

13.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a: 

I — devolução de garantia; 

II — pagamento devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

Ill — pagamento do custo da desmobilização 

13.4. O contratante poderá rescindir administrativamente o contrato nas hipóteses 

previstas no art. 138, da Lei 14.133/2021. 
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13.5. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a III do art. 139 da Lei 

14.133/2021, não cabe ao contratado o direito a qualquer indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de 

Termo Aditivo, com amparo no art. 132 da Lei 14.133/2021, vedada a modificação 

do objeto, conforme artigo 126 do mesmo diploma legal. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A alteração de valor contratual decorrente do reajuste de 

preço, compensação ou penalização financeira prevista no contrato, bem como o 

empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respectivo valor, 

dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PEDIDO DE EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
15.1. Visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos 

termos do art. 124, II, "d", da Lei 14.133/2021, desde que demonstrado por parte da 

contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de 

força maior, caso fortuito ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso a repartição objetiva de risco estabelecida 

no contrato. 

15.2. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes da eventual prorrogação. 

15.3. O prazo para a resposta ao pedido de equilíbrio econômico-financeiro será de 

07 (sete) dias, contados da data do pedido da documentação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. O presente ajuste vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos 

os seus termos e à proposta do contratante, sendo os casos omissos resolvidos de 

acordo com a legislação aplicável à espécie. 
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16.2. — A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

16.3. — O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou 

transferência, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 

17.1. As partes elegem o Foro da cidade de Caetité — Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi 

lavrado o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 

sendo assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Caetité, 29 de fevereiro de 2024. 

CÂMARA DE VEREADORES DE CAETITÉ 
RODRIGO JÚNIOR LIMA GONDIM 

CONTRATANTE 

JOGG ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA 
JOÃO GABRIEL DE OLIVEIRA GUEDES 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. 2.  

CPF:  CPF: 
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DE: SETOR ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria á Controladoria Interna 
Administrativa, conforme DFD N° 006/2025 e pesquisa de preços anexo, saliento que se disponível 
no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025. 

DIEGO FEj REIRA PINTO 
MATRÍCÚL%A N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 
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DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente e 

que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviços de 

assessoria e consultoria à Controladoria Interna Administrativa, conforme DFD Nº 006/2025, 

e: 

Órgão: 06-0211-SARE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.122.17.2.043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.35.00 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025. 
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TERMO DE REFERÊNCIA N° 006/2025 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria á Controladoria 
Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2. Os produtos/serviços propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de 
qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, e ainda à Normas Brasileiras (NBR), cuja 
apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas 
cabíveis. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a contratação direta, dispensa de licitação, torna-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 
premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade 
pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de um fornecimente/serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n°01712023. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação pois O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho, tem por 
objetivo primordial operar, manter, conservar e explorar os serviços de Água e Esgotos em sua sede, nos 
Distritos e nos povoados que abrangem o território do Município e adjacências de acordo com sua 
capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função da necessidade de dar orientações ao 
setor da controladoria intema do SAAE, visando a implementação e acompanhamentos dos processos de 
controle nas atividades administrativas, afim de obter o resultado que espelhe a eficiência e eficácia na 
administração, observando os ditames na legislação vigente. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÁO MEDIDA QT. VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

1 
Prestação de serviços de assessoria e 
consultoria à Controladoria Interna 
Administrativa 

MÉS 12 R$ 5.166,00 R$ 61 .999,92 

1 
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O valor estimado total da contratação é de R$ 61.999,92 (sessenta e um mil e novecentos e noventa e nove 
reais e noventa e dois centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1. DA CARACTERIZAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

3.1.1. A prestação/fornecimento será conforme a demanda do SAAE e mediante solicitação do órgão e ainda 
de acordo o expecificado neste termo de referência, e ainda: 

3.1.2. A prestação de serviço será executada conforme discriminado abaixo: 

• 
• 

Desenvolver a eficiência nas operações administrativas; 
Estimular o cumprimento das políticas administrativas exigida; 

• Exatidão no cumprimento da Lei, mais especificamente, a CF, artigos 31, 70 e 74, a Lei 
complementar n2. 101/00, artigos 54 e 59 e a Resolução n2. 1120/05 foi imposta a implantação e a 
manutenção do Sistema de Controle Interno em todos os órgãos públicos municipais, tornando 
ainda mais evidente às suas atividades e competências. diante da quantidade de informações 
necessárias para o desempenho de suas atividades, o conhecimento é um requisito fundamental; 

• Orientar na criação de Rotinas de Trabalho entre os departamentos do SARE; 
• Orientar na elaboração do Relatório do Controle Interno, com o objetivo de acompanhamento dos 

objetos de verificação estabelecidos obrigatoriamente na Resolução 1120/05; para envio à IRCE do 
Tribunal de Contas dos Municípios mensalmente e anualmente; 

• Auxílio à avaliação do cumprimento de prazos e nos documentos exigidos para envio de 
documentação ao TCM (Tribunal de Contas dos Municípios). 

• Orientação a equipe executora do Controle Interno do SAAE para a correta execução do Controle 
de Almoxarifado, Património, Tombamento e Inventario e Controle de Combustível, sendo; 

• Controle de Almoxarifado — Lançamento das entradas dos materiais de consumo para controle de 
estoque e saida; 

• Controle de Combustível - Controle do volume de combustível utilizado par cada tipo de veículo 
pertencente ou locado ao SARE, indicando a estimativa de gasto por quilometro rodado, entre outras 
informações; 

• a Tombamento de bens materiais através de plaquetas numeradas; 
• Conferência dos bens tombados para geração de livro de inventario; 
• Orientação na geração das termas de responsabilidade dos responsáveis pelos setores e outros 

serviços pertinentes e necessários a serem executados. 
• Orientação e acompanhamento dos atos praticados na gestão do Poder Legislativo a fins de auxiliar 

de forma preventiva e corretiva em casos de irregularidades detectadas, assegurando que não 
ocorram erros potenciais; 

• Orientação ã equipe executora do Controle Interno para a correta aplicação das regras norteadoras 
da aplicação dos recursos públicos com vistas ao atendimento dos princípios da Administração 
Pública, evitando-se assim o abusa de poder; 

• Oferecer treinamento e capacitação aos profissionais da equipe executora que atuam no Controle 
interno do SAAE SOBRADINHO -BA. 

4 DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNCIMENTO 

4.1. O fornecimento/serviço através da contratado será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento/serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

2 
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5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviços 
de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, para tornar no fornecimento/serviço de 
abastecimento de água de forma qualitativa e dentro dos ditames da legislação vingente. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas atribuições 
finalísticas, dentro dos principios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo dos serviços ser 
mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública.. 

6 —DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.122.17.2.043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.35.00 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser da assinatura do contrato, contados os próximos 12 (doze) meses, 
podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

3 
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c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do objeto de 
pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima necessária, além de 
ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do critério de julgamento ser o 
MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, c/c com Art. 5° Inciso I, da IN SERES/ME n°65/2021 e Art. 6°, Inciso I, do 
Decreto Municipal n°017/2023, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo considerado 
justo para está Administração. 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, ficou abaixo de R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no 
artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federal N° 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que 
atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que 
ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que 
é menos oneroso do que a realização de certame lícitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei N°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
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11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhado e fiscalizado pelo servidor RONALD 
LIMA LEITE, MAT. N°427, designado pela Portaria n° 003/2025, publicada 07 de janeiro de 2025, dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 

11.14. A gestora dos contratos, será a servidora ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLIVEIRA — MAT. N° 
389, designado pela Portaria n° 002/2025, publicado dia 07 de janeiro de 2025, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II -Analisar os pedidos de reequilíbrio económico-financeiro do contrato; 

Ill - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12—OO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. O serviço/fornecimento será recebido provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação do serviço e ou fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizarão recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de (aturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços/ e/ou 
fornecimento do bem, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando foro caso. 

12.8. O serviço e ou fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá contero registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. O serviço/fornecimento será recebido definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos itens fornecidos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
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12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/fomecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstãncia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrõnicos 
oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no ãmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto ã existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do indice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave FIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERA DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço/fornecimento, dos quais são vinculados á proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizaro cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando foro caso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 
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13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o produto com 
avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferira terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento ã Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16.1. O SARE DE SOBRADINHO - Bahia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços e/ou 

fornecimento do bem, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 

referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025. 

DIEGO FERREIRA PINTO 
MATRÍCULÌ4N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 

10 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 006/2025 

Dispensa de Licitação n° 006/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Diretor Presidente do Serviço 

Autónomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, autuou o presente Processo Administrativo 

sob o n°. 006/2025, destinado para contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria 

e consultoria ã Controladoria Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia 

municipal o Serviço Autónomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. Processo autuado e 

numerado, aos quatorze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, como determina a 

Lei n° 14.133/21. Eu, Fabricio Viana Lopes, Agente de Contratação e Pregoeiro, lavrei o presente 

termo. (14/01/2025). 

FABRI lo VIANA LOPES 
Agente de • tratação/Pregoeiro 

Porta N°001/2025 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N°001/2025, de 07 de janeiro de 2025 

"Designa Agente de Contrafação, 
Pregoeiro e membros da Equipe de 
Apoio para auxiliar na condução 
dos Atos de Licitação e 
Contrafação." 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada pela 
Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira, 
administrativa e orçamentária; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 085, de 
26 dezembro de 2023 e o Decreto Municipal n° 07, de 26 de janeiro de 2024, que 
estabelecem diretrizes e que regulamentam, no âmbito do Município de Sobradinho-
Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor, FABRICIO VIANA LOPES — matrícula n° 386 
(CPF n°. XXX.999.X)0X-34), para exercer a função de Agente de Contratação e de 
Pregoeiro do SARE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto, a fim de conduzir os 
imprescindíveis atos de Aquisição, Licitação e Contratação, derivados da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo para exercerem função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

• MALA ISBALTAR SANTANA, matrícula n° 465 (CPF n°. XXX.948.XXX-02); 
• ROSA MARIA URIAS DA SILVA FERREIRA, matricula n° 421 (CPF n°. 
XXX.767.XXX-53); 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo 
auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas 
atribuições. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do 
Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o 
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame, até a homologação e das 
contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da 
Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular 

CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Bolbino de Souza, 5/N.- Centro- CEP. 4&925-000 Sobradinho-BA. 

Fone (74)3539-2121 -E-mall: seeesobrndlnbo(çgr all.com / ammosobeyahaa.mm.br 

{ fl  
~sC,Pil Este documento está disponióilizodo no site: wwwsaaesobradlnho.ba.gov.br Imprensa Oficial 

'~„~t Documento assinado digilalmonte conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, quo institui o infrocstmluro de choves Nblicos Brasileiro - ICP-BrosiL 



DIÁRIO OFICIAL 

~SAAE 

SAAE de Sobradinho - Bahia 

Terça-feira, 07 de Janeiro de 2025- Pag.3 - Ano XIII - N°323 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO — BA 

desenvolvimento das licitações e contratações do SARE—Serviço Autônomo de Agua 
e Esgoto. 

§ 2a A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para 
auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Art. 40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÓNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 07 de 
janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CNFJ(MF: 24.0]3.73010001-80 - Avenida Jose 9albino da Som, SIN — Centro— CEP.4Le25-000 Sobradinho-SA -

Fone: (!4) 3538-2121 —E-mail: saaosobradinho@gma8.com I omsaesob@yaboo.com.br 

IsCcsAil Este documento está disponibilizodo no silo: www.saaesobradinho.ba.gov.br In -iprensa Oficia' 
Oocumanto assinado digitalmente conforme Ml' na - 2.200-2 de 24/08/2007, quo inslitui a intmestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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DE: SETOR DE LICITAÇÕES 

PARA: SETOR JURÍDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 006/2025, e autos do Processo 

Administrativo n° 006/2025, bem como a modalidade licitatória correta a ser empregada neste 

procedimento para contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria à 

Controladoria Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o 

Serviço Autónomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

Sobradinho/BA, 14 de janeiro de 2025. 

FABRICIO IANA LOPES 
Agente de Co. ' atação/Pregoeiro 

Portaria ° 001/2025 
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PARECER JuRinico No 006/2025 

Ementa 

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADIVIINISI'RATIVOS. CONTRATAÇÃO 

DIRETA. DISPENSA ELETRÔNICA. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA LEI N°. 
14.133/21. VALOR INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS. 

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO DE BENS/SERVIÇOS PARA O 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SOBRADJNRO/BA. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO. 
É dispensável a realização de licitação na forma do art. 75, II, da Lei n°. 

14.133, de 1° de abril de 2021, demais normas aplicáveis. Tendo a 

contratação atendido aos requisitos dc validade e aos preços regulares 
de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada. 

Processo Administrativo: 006/2025 

Dispensa de licitação: 006/2025 

Documento de Formalização da Demanda: 006/2025 

Termo de Referência: 006/2025 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria à Controladoria 

Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

O relatório trata de procedimento administrativo, que visa a contratação de serviço, para o 

exercício de 2025, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei n°. 

14.133/2021. 

Consta que a necessidade do referido serviço foi justificada no Documento de Formalização da 

Demanda, acostado aos autos, elaborado pelo Setor de Administração SAAB. 

Na solicitação de parecer, assevera o Agente de Contratação quc os autos do Processo 

Administrativo, encontram-se em plena regularidade, especificamente no que pertine a razão dos 

parâmetros para a escolha do prestador de serviço e a justificativa do preço e encaminhamos para 

elaboração do aviso de contratação direta, para dispensa de licitação. 

Consta nos autos, ainda, Termo de Referência, justificativa de preços e Documento de 

Formalização da Demanda, para análise. 

Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar 
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parecer jurídico conclusivo, nos termos do art. 53, § 4° e do art. 72, III, da Lei n°. 14.133/2021. 

É o relatório. Opina-se. 

Da análise jurídica, inicialmente é oporhmo ressaltar que a análise em comento cingir-se-á 

estritamente aos aspectos j urídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e financeiras 

fogem à competência desta Assessoria Jurídica. Com efeito, será examinada a adequação do 

procedimento administrativo instaurado à legislação pátria e a documentação colacionada aos autos, nos 

termos do § 4° do artigo 53 da Lei n. 14.133/2021. 

Dos fundamentos Jurídicos, preliminarmente, convém observar que a Lei n°. 14.133, de 1° de 

abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em 

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses 

estão previstas no art. 75 da Lei n° . 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a 

possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. 

Todavia, o legislador elenco  determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a 

critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente. 

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21, com atualização de valores dada 

pelo Decreto n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024, a licitação será dispensável quando a aquisição 

envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-

beneficio desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a 

contratação direta proporciona. 

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um 

procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do 

contrato mais vantajoso para aAdministração Pública. 

No caso em comento, busca-se a contratação de prestador de serviço, cuja]ustificativa encontra-

se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado pelo setor de administrativo. 

Conforme consta nos autos, foi justificado a dispensa de elaboração do estudo técnico 

preliminar. 

O preço máximo total estimado para a prestação de serviços de assessoria e consultoria à 

Controladoria Interna Administrativa, conforme se extrai do Termo de Referência, elaborado pelo setor 

demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21. Tal 

circunstância, inclusive, é verificada a partir de declaração expressa do agente de contratação. 
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No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente contratação tomou por referência (o 

mapa de preço fornecido pelo Setor responsável pela coleta de preços da Autarquia Municipal— SAAE). 

Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei n°. 14.133/21 e IN SEGES 

/ME n°65, de 07 de julho de 2021 - Art. 5° Inciso 1 e H, c/c Decreto Municipal n°017/2023, mostra-se 

satisfatória e devidamente parametrizada. 

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação pertinente para a delimitação dos 

recursos orçamentários necessários para a integralidade da contratação, inclusive a estimativa de despesa 

para o feito, nos ternos do art. 72, 11, da Lei n°. 14.133/21, c/c art. 16, incisos I e II da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos 

financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito 

orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos. 

Por fim, incito salientar que a minuta do Aviso de Contratação deverá ser publicada nos veículos 

em cumprimento com a legislação atual. 

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4°, da Lei n° 14.133/2021, esta Consultoria 

Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da minuta do Aviso 

de Contratação Direta (Aviso de Dispensa de Licitação n°. 006/2025), para a contratação de prestação 

de serviço, fundamentada no art. 75, II, da Lei n°. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular 

prosseguimento do feito. 

Salvo melhor Juízo. 

E o parecer, que submetemos à superior apreciação. 

Sobradinho, 15 de janeiro de 2025. 
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DESPACHO DA 

AUTORIDADDE 



DESPACHO E APROVO mediante parecer jurídico, o presente Termo de Referência n° 
006/2025, de demais peças dos autos, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias a prestação de serviços de assessoria e consultoria 
à Controladoria Interna Administrativa, estando presentes os elementos necessários 
à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e 
concisa, além de cumprir com o determinado na legislação_ 

Sobradinho/BA, 15 de janeiro de 2025. 

DOMINGOS\VIEIRA DA SILVA 
Diretor Pre idente do SAAE 
DECRETO MU ICIPAL N°003/2025 
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AVISO DE DISPENSA N° 006/2025 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o Serviço Autõnomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, por intermédio 
do Departamento de Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é a contratação de empresa para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria à Controladoria Interna Administrativa, 
visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto 
— SAAE de Sobradinho/BA. O procedimento licitatõrio que dele resultar obedecerá integralmente a Lei 
N°14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido 
pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria n° 001/2025, de 
07 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°006/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°006)2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria à Controladoria 
Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/01/2025 até dia 22/0112025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
saaesobradin holicita(a~gmail.com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 61 .999,92 (sessenta e um mil e novecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SARE, localizado na Av. José 
Balbino de Souza, SN, Centro, Sobradinho (BA) - (Sala de Licitações) das 08 às 12 horas ou através 
do site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br. 

Sobradinho — BA, 1 ' de janeiro de 2025. 

I ' 

FABRICI 

c  

IANA LOPES 
Agente de Co ratação/Pregoeiro 

Portaria n° 001/2025 
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AVISO DE DISPENSA N°006/2025 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto- SARE- Sobradinho-BA, por intermédio 
do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é a contratação de empresa para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria à Controladoria Interna Administrativa, visando 
atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE 
de Sobradinho/BA. O procedimento licitatário que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 
14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido 
pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria n° 001/2025, de 
07 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 006/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°006/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria à Controladoria 
Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/01/2025 até dia 22/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:ooh do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
sa aesobradi nhol icita{ahq ma il.com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 61.999,92 (sessenta e um mil e novecentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

Nos site: https:/Mrww.saaesobradinho.ba.gov.br ou /https://impublicacoes.org/ 

Pam outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SAAE, localizado na Av. José 
Balbino de Souza, SN, Centro, Sobradinho (BA) - (Sala de Licitações) das 08 às 12 horas ou através 
do site: https://v.ww.saaesobradinho.ba.gov.br. 

1 
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1.1 Contratação empresa para prestação de serviços de assessoria e consuitoria à Controladoria Interna 
Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 —ANEXO I—TERMO DE REFERENCIA; 

1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 
Atividade: 4.122.17.2.043 
Fonte: 17990000 
Elemento de Despesa: 33.90.35.00 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0— DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contratação será RS 61.999,92 (sessenta e um mil e novecentos e noventa 
e nove reais e noventa e dois centavos). 

SEÇÃO IV— PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERÍODO 
DE 3 (fRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE AVISO, e os 
respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e proposta 
de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V— DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

5.2.1 Habilitação Jurídica; 

5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 

5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 
5.2.4 Qualificação Técnica. 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando foro caso, 
dos documentos societários comprobatbrios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatbrios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 

2 
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atode registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades. 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno pode dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno pode dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco)dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 —Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovara regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

5.2.4 Qualificação Técnica 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração. 

SEÇÃO VII- DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o SAAE revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O SAAE deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14,133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo SARE. 

Sobradinho/BA, 17 de janeiro de 2025. 

FABRICIO VIANA LOPES 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria n°001/2025 
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ANEXO 

TERMO DE REFERÊNCIA N°006/2025 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria á Controladoria 
Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto— SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2. Os produtos/serviços propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, 
observados os padrões e noras baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de 
qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, e ainda à Normas Brasileiras (NBR), cuja 
apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas 
cabíveis. 

1.3. O presente termo de referencia tem como base legal a Lei 14.1 3312021, especificadamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a contratação direta, dispensa de licitação, toma-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 
premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade 
pública e respeito a principias basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que à realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de um fornecimento/serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos, em conformidade com a Lei n°14.133/2021 e Decreto Municipal n°017/2023. 

2 —DA  JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação pois O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho, tem por 
objetivo primordial operar, manter, conservar e explorar os serviços de Água e Esgotos em sua sede, nos 
Distritos e nos povoados que abrangem o território do Municipio e adjacências de acordo com sua 
capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função da necessidade de dar orientações ao 
setor da controladoria interna do SAAB, visando a implementação e acompanhamentos dos processos de 
controle nas atividades administrativas, afim de obter o resultado que espelhe a eficiãncia e eficácia na 
administração, observando os ditames na legislação vigente. 

3 —ESPECIFICAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA CT. 
VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

1 
Prestação de serviços de assessoria e 

consultoria à Controladoria Interna 
Administrativa 

MES 12 R$ 5.166,00 R$ 61.999,92 
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O valor estimado total da contratação é de R$ 61.999,92 (sessenta e um mil e novecentos e noventa e nove 
reais e noventa e dois centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1. DA CARACTERIZAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

3.1.1. A prestação/fornecimento será conforme a demanda do SARE e mediante solicitação do órgão e ainda 
de acordo o expecificado neste termo de referência, e ainda: 

3.1.2. A prestação de serviço será executada conforme discriminado abaixo: 

• Desenvolver a eficiência nas operações administrativas; 
• Estimular o cumprimento das pollticas administrativas exigida; 
• Exatidão no cumprimento da Lei, mais especificamente, a CF, artigos 31, 70 e 74, a Lei 

complementar n2. 101/00, artigos 54 e 59 e a Resolução n2. 1120/05 foi imposta a implantação e a 
manutenção do Sistema de Controle Interno em todos os órgãos públicos municipais, tornando 
ainda mais evidente às suas atividades e competências. diante da quantidade de informações 
necessárias para o desempenho de suas atividades, o conhecimento é um requisito fundamental; 

• Orientar na criação de Rotinas de Trabalho entre os departamentos do SARE; 

• Orientar na elaboração do Relatório do Controle Interno, com o objetivo de acompanhamento dos 
objetos de verificação estabelecidos obrigatoriamente na Resolução 1120/05; para envio à IRCE do 
Tribunal de Contas dos Municípios mensalmente e anualmente; 

• Auxilio à avaliação do cumprimento de prazos e nos documentos exigidos para envio de 
documentação ao TCM (Tribunal de Contas dos Municípios). 

• Orientação a equipe executora do Controle Interno do SAAE para a correta execução do Controle 
de Almoxarifado, Património, Tombamento e Inventado e Controle de Combustível, sendo; 

• Controle de Almoxarifado — Lançamento das entradas dos materiais de consumo para controle de 
estoque e saída; 

• Controle de Combustível - Controle do volume de combustível utilizado par cada tipo de veiculo 
pertencente ou locado ao SARE, indicando a estimativa de gasto por quilometro rodado, entre outras 
informações; 

• a Tombamento de bens materiais através de plaquetas numeradas; 
• Conferência dos bens tombados para geração de livra de inventario; 
• Orientação na geração das termas de responsabilidade dos responsáveis pelos setores e outros 

serviços pertinentes e necessários a serem executados. 
• Orientação e acompanhamento dos atos praticados na gestão do Poder Legislativo a fins de auxiliar 

de forma preventiva e corretiva em casos de irregularidades detectadas, assegurando que não 
ocorram erros potenciais; 

• Orientação ã equipe executora do Controle Interno para a correta aplicação das regras norteadoras 
da aplicação dos recursos públicos com vistas ao atendimento dos princípios da Administração 
Pública, evitando-se assim o abusa de poder, 

• Oferecer treinamento e capacitação aos profissionais da equipe executora que atuam no Controle 
interno do SAAE SOBRADINI-lO - BA. 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNCIMENTO 

4.1. O fomecimento/serviço através da contratado será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento/serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 —DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviços 
de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, para tornar no fornecimento/serviço de 
abastecimento de água de fora qualitativa e dentro dos ditames da legislação vingente. 
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5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas atribuições 
f nallsticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo dos serviços ser 
mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 06-0211-SARE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.122.17.2.043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.35.00 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÉNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser da assinatura do contrato, contados os próximos 12 (doze) meses, 
podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de selo participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e á dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do objeto de 
pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além de 
ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do critério de julgamento ser o 
MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, c/c com Art. 5° Inciso I, da IN SERES/ME n°65/2021 e An. 6°, Inciso I, do 
Decreto Municipal n°017/2023, ande foi encontrado o preço compatível como mercado, sendo considerado 
justo para está Administração. 

10,2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, ficou abaixo de R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no 
artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federal N° 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que 
atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que 
ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que 
é menos oneroso do que a realização de certame lícitatõrio. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei N°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o õrgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrõnica para esse fim; 

11.4. O õrgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizado pelo servidor RONALD 
LIMA LEITE, MAT. N° 427, designado pela Podaria n° 003/2025, publicada 07 de janeiro de 2025, dessa 
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Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se foro caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato Imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato seca auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 

11.14. A gestora dos contratos, será a servidora ALINE GRo7IELLE SERAFIM DE OLIVEIRA— MAT. N° 
389, designado pela Portaria n° 002/2025, publicado dia 07 de janeiro de 2025, com atribuições 
administrativas e a função de administraro contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

- Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II -Analisar os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato; 

Ill - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fomecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior á demandada. 

Do recebimento 
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12.2. O serviço/fornecimento será recebido provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação do serviço e ou fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4.O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de carátertécnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 
no lodo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços/ e/ou 
fornecimento do bem, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. O serviço e ou fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera contero registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. O serviço/fornecimento será recebido definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos itens fornecidos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsisténcias verificadas na execução do objeto ou no instnlmento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 
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12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perlodo. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valora pagar, e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Municipio, mediante consulta aos sítios eletrõnicos 
oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamenlo até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar coma emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimõnio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 
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12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n°116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço/fornecimento, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar ã Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizaro cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for ocaso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o produto com 
avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar á Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferira terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras noras 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo focado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

14.13. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O SAAE DE SOBRADINIIO - Bahia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços e/ou 
fornecimento do bem, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 

Ao 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE - Sobradinho/BA 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00612025 

Objeto: Contratação de de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria à Controladoria 
Interna Administrativa, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autónomo de 
Água e Esgoto—SAAE de Sobradinho/BA. 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço/fornecimento do objeto de que 

trata a Dispensa de licitação N° 00612025, conforme especificação constante do Termo de Referência 

deste Aviso de Dispensa. 

1 -PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social: 
1.2.— Endereço: 
1.3.- C.N.P.J.: 
1.4.— Email para contato: 
1.5. —Telefone para contato: 
1.6.— Contado/Nome: 

2 -PROPOSTA  DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNT V. TOTAL 

1 
Prestação de serviços de assessoria e 
consultoria à Controladoria Interna 
Administrativa. 

12 MÊS 

O valor global da nossa proposta é de R$ 
( 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, 
bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 
transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, comprometendo-nos desde já a 
fornecer na fora exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 
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